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Em 2012, na sequência do concurso público internacional lançado pela Secretaria-Geral do Ministério da

Administração Interna, intitulado Os Governos Civis de Portugal. História, Memória e Cidadania, o CEPESE – Centro de

Estudos da População, Economia e Sociedade, no âmbito de tal Projeto, assumiu a responsabilidade de produzir e

publicar um trabalho de investigação que desse a conhecer as origens e a evolução do Distrito e do seu magistrado,

o Governador Civil; a estrutura de funcionamento da administração distrital; os poderes dos Governadores Civis; a

enumeração daqueles que exerceram tais funções, assim como o seu perfil sociológico e político; e o papel que os

Governadores Civis e os órgãos distritais assumiram enquanto produtores de fundos documentais e obras culturais.

Tendo em consideração tais objetivos e os projetos de investigação já desenvolvidos pelo CEPESE sobre este

tema, e sabendo nós que os Governadores Civis se encontram indelevelmente associados, desde as suas origens, a

uma circunscrição administrativa territorial específica, o Distrito, decidimos estruturar a presente obra em seis partes.

Na primeira parte, estudamos os Distritos, apresentando os antecedentes históricos dos mesmos, nomeadamente,

a organização administrativa de Portugal em finais do Antigo Regime e a reforma de Mouzinho da Silveira, que instituiu

as Prefeituras ou Províncias; a criação dos Distritos Administrativos em 1835 e sua evolução até 2011-2012, anos em

que desapareceram os Governadores Civis e se encerraram os Governos Civis, enquanto estruturas que prestavam o

apoio técnico e administrativo necessário ao exercício da atividade de tais magistrados.

Na segunda parte, enunciamos, de forma exaustiva, as competências dos Governadores Civis entre 1835-2011;

o papel político desenvolvido por estes no mesmo período; o seu perfil sociológico; e, por fim, o recente processo de

extinção de facto destes magistrados e dos respetivos Governos Civis.

Na terceira parte, fazemos uma primeira aproximação ao património histórico-cultural associado aos Governos

Civis e aos órgãos distritais, tendo em consideração as fontes documentais que uns e outros produziram e as publicações

que editaram; e ainda, as bibliotecas existentes nos Governos Civis à data da sua extinção.

Na quarta parte, abordamos os arquivos dos Governos Civis de Portugal, enumerando as principais dificuldades

e constrangimentos com que o CEPESE se deparou ao longo das diversas etapas de tratamento, inventariação e digita-

lização do seu espólio, apresentando em seguida as principais séries documentais de conservação permanente que

existiam nos referidos arquivos.

A quinta parte é constituída pelo quadro geral dos Governadores Civis de Portugal, entre 1835-2011, incluindo o

nome, naturalidade, profissão, formação académica e outros cargos políticos exercidos por estes magistrados, e

indicando ainda, para cada mandato, as datas de nomeação e exoneração, a duração do mandato e a idade do

Governador à data da respetiva nomeação. 

Na sexta e última parte, chamamos a atenção para a principal legislação que, na nossa perspetiva, ajuda a com-

preender a criação e evolução dos Distritos, dos Governadores e respetivos Governos Civis, no período já referido.

Segue-se a Conclusão, o resumo alargado da obra em inglês, a listagem das principais fontes e bibliografia con-

sultadas durante a nossa investigação e, finalmente, o índice analítico com os topónimos e antropónimos referidos

ao longo do texto.
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PREFÁCIO

Para saber para onde vamos é importante perceber de onde viemos e onde nos encontramos.

O presente é fruto de um acervo de experiências, de ideias, de continuidades e mudanças. Olhar

para o presente de forma imediatista, como se de uma fotografia se tratasse, levar-nos-á a inter-

pretações simplistas e redutoras que, forçosamente, nos empurram para erros desnecessários,

alguns dos quais reiterados na forma e no conteúdo. Só entendendo a complexidade do presente

estaremos em condições de elaborar políticas públicas capazes de resolver problemas, indo ao

encontro das legítimas ambições da população.

Não cabe, nestas linhas, apresentar uma resenha histórica da origem e evolução dos Governos

Civis de Portugal, explanada de forma minuciosa ao longo das próximas páginas. Mas a sua leitura

evidencia que o Governo Civil funcionou sempre, desde a sua criação, como uma extensão do

poder político central a todo o território nacional, tendo por missão representar o Poder Executivo

e coordenar os serviços do Estado no território sob sua responsabilidade, o Distrito. Com o passar

dos anos, este papel acabaria por perder relevância, não por decreto governativo mas por força

das próprias circunstâncias. 

Vários foram os fatores que contribuíram para tal, dos quais destacamos três: o fortalecimento

do Poder Local após o 25 de Abril de 1974 e a transferência de competências que ocorreu – ainda

que de forma descontinuada – da administração central para a administração local; a redução

das distâncias, obtida através das infraestruturas ferroviárias e, sobretudo, rodoviárias; e o desen-

volvimento das telecomunicações e de outros meios de comunicação tecnológica.

Assim, a eficiência governativa e a presença efetiva do Governo em todo o território nacional

encontraram outras formas de concretização, mais céleres, mais eficazes e mais próximas do

cidadão, que foram esvaziando a missão fundacional dos Governos Civis, reduzindo-os praticamente

a uma dimensão simbólica. Foi por isso que o XIX Governo Constitucional decidiu olhar para este

órgão administrativo de forma diferente e procurar novas abordagens às suas competências.

Propor o fim dos Governos Civis não constituiu propriamente uma originalidade. O XV

Governo Constitucional, em 2002, apresentou no seu Programa de Governo “a defesa da extinção

da figura do Governador Civil, no âmbito da revisão constitucional, transferindo parte das suas

competências para as autarquias locais”.

Anos mais tarde, em 2006, o XVII Governo Constitucional apresentou o Programa de

Reestruturação da Administração Central do Estado, conhecido como PRACE. Nessa altura,

advogou-se a substituição dos 18 Governos Civis por cinco a nível das NUTS II (Norte, Centro,

Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve).

Contudo, não foi apenas no domínio do Governo e da administração central que se sentiu

a necessidade de repensar o papel dos Governos Civis. O poder local, um pouco por todo o País,

deu sinais claros de querer igualmente abordar esta temática – por exemplo, o município de

Odivelas, em 2006, implementou a passagem da gestão do património do Governo Civil para a

própria Câmara Municipal.
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Em 2010, o PSD, o CDS e o BE propuseram acabar com os Governos Civis aquando de uma

próxima revisão constitucional. Por sua vez, o Partido Socialista e o Partido Comunista não rejei-

taram as propostas, fazendo depender a sua aceitação da implementação da regionalização.

No ato de posse do atual Governo, em junho de 2011, o Primeiro-Ministro, doutor Pedro

Passos Coelho, em nome do Executivo, anunciou a sua intenção de não proceder à nomeação

de novos Governadores Civis, afirmando assim a vontade de mudança que anima o atual

Governo e que a difícil situação do País reclama.

Há anos que os Governos Civis, como referimos, tinham deixado de ser estruturas com

sentido, com utilidade e com razão de ser. Progressivamente esvaziados de atribuições, estabele-

ceu-se um consenso na sociedade portuguesa acerca da dispensabilidade destas estruturas,

sendo que, para muitos cidadãos, a sua manutenção mais não era do que um contributo para

dar guarida a clientelas políticas dos partidos que estão, em cada momento, no Governo.

Assim, por resolução do Conselho de Ministros, foi determinado que até 15 de outubro

de 2011 estariam aprovados os diplomas que procederiam à transferência das competências

dos Governos Civis para outras entidades da Administração Pública, e que seriam também

operadas a afetação e liquidação do património desses mesmos Governos Civis e a definição

do regime legal aplicável aos seus funcionários.

O Governo deu, desta forma, o exemplo que se impunha e ainda se impõe, particularmente

neste tempo de crise, de redobrada exigência e rigor na utilização dos dinheiros públicos –

o exemplo de não pactuar com a perpetuação de estruturas dispensáveis, com o desperdício

de recursos ou com a colocação de clientelas políticas.

Claro está que esta apreciação política não coloca em causa nem a competência, nem a

dedicação à causa pública dos funcionários que integravam os quadros dos Governos Civis,

a quem tivemos oportunidade de, no momento certo, deixar uma palavra de público reconhe-

cimento pelo profissionalismo sempre demonstrado.

Apesar de algumas profecias catastrofistas então anunciadas, as mesmas ficaram por se

confirmar. A verdade é que o vazio de poder que alguns assinalavam neste processo não se

verificou; a verdade é que foi salvaguardada a necessária cadeia de comando na Proteção Civil;

a verdade é que garantimos uma adequada transferência de competências. Quanto a este

último ponto, a redistribuição de competências dos Governos Civis não foi feita para uma

única entidade, mas para várias entidades da administração, consoante a natureza das compe-

tências transferidas, a necessidade de manter uma relação de proximidade com os cidadãos

e a qualidade dos serviços prestados.

Referimos apenas um exemplo: no que respeita à concessão de passaportes, esta compe-

tência foi transferida para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e, através de um protocolo

com o Ministério da Justiça, foram multiplicados por 10 os postos de atendimento aos cidadãos

que, com igual segurança documental, por igual preço, e com maior proximidade, passaram

a ter maior facilidade de acesso a este serviço.

Com esta reforma, os 106 lugares que dependiam diretamente dos gabinetes dos Governa-

dores Civis – chamemos-lhes lugares políticos – extinguiram-se sem quaisquer outras

consequências. Tudo isto para aumentar a eficiência, ganhar eficácia e racionalizar recursos

financeiros no País, no momento em que este se confronta com graves problemas que deter-

minaram o recurso à intervenção externa.
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Para lá da poupança direta de mais de 2,8 milhões de euros com a extinção dos cargos de

Governadores Civis e dos respetivos gabinetes de apoio, há uma poupança indireta com a

anulação de rendas que o Estado pagava anualmente, o que equivale, no seu conjunto, a uma

poupança para o Estado no valor de 3,5 milhões de euros. De resto, este ganho tem mais 

significado se pensarmos que a atribuição destes imóveis dos Governos Civis, sobretudo para

domiciliar comandos distritais das forças de segurança – GNR, PSP, Proteção Civil e SEF –, evita

que o Estado venha a gastar, nos próximos anos, uma verba significativa, estimada em cerca

de 40 milhões de euros.

Em suma, o que presidiu à não nomeação dos Governadores Civis foi o propósito de

melhorar os serviços públicos, realocando uma parte das suas competências. Todo este

processo de repensar os Governos Civis e as suas funções implicou um trabalho legislativo

que compreendeu 44 diplomas e mais de 220 competências distribuídas.

É no contexto deste processo de encerramento dos Governos Civis que surge a presente

obra. Já em sede de debate parlamentar, em setembro de 2011, questionados sobre o destino

a dar ao património histórico e acervo cultural de que os Governos Civis dispunham, tivemos

oportunidade de expressar o nosso pensamento quanto à importância e à responsabilidade

de preservar essa história e essa memória. Numa primeira fase, foi feito o inventário de todos

os bens móveis dos Governos Civis, prevendo-se, através de legislação própria, o destino a

dar-lhes. No mesmo debate, anunciámos igualmente que confiaríamos a instituições ligadas

à Universidade o adequado tratamento de todo o acervo documental dos Governos Civis, em

colaboração com a Direção-Geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas.

Foi com base nesse pressuposto que, em 2012, a Secretaria-Geral do Ministério da Adminis -

 tração Interna lançou um concurso público internacional, que veio a ser ganho pelo CEPESE –

Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade, visando o levantamento, inventariação,

descrição e digitalização da documentação existente nos Governos Civis e a publicação de

uma obra que, além de apresentar um inventário desses fundos documentais, desse também

a conhecer o papel desempenhado por estes organismos desde a sua criação até ao seu encerra-

mento (1835-2011), as suas funções e competências ao longo da História do Portugal Contem-

porâneo, o perfil dos Governadores Civis, a evolução da administração distrital, o enquadra-

mento legislativo e o seu património histórico-cultural.

Não poderíamos terminar este texto sem felicitarmos o CEPESE pelo trabalho desenvolvido

no âmbito deste Projeto de Investigação e, de um modo particular, pela presente obra que

foca um tema da maior importância para que possamos pensar o enquadramento administrativo

do País. Entendemos que o trabalho académico ultrapassa sempre as fronteiras das univer-

sidades e dos centros de investigação. O que o CEPESE se propôs fazer com este projeto, sem

prejuízo de reconhecer o enorme potencial de investigação que o assunto tem, é de enorme

relevância para a chamada sociedade civil e, sobretudo, para os decisores políticos.

Julgamos ser de elementar justiça enaltecer não só trabalho desenvolvido, como a

cidadania ativa demonstrada, sobretudo, por dar enfâse a um tema que foi e continua a ser

da maior relevân cia para a forma como nos organizamos e vivemos enquanto País.

O Ministro da Administração Interna,

Miguel Macedo
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INTRODUÇÃO

Em 2011, o Governo presidido por Pedro Passos Coelho procedeu ao encerramento formal

e definitivo dos Governadores Civis, à transferência das suas competências e às dos Governos

Civis para outras entidades da Administração Pública e à liquidação do seu património. Na

sequência deste processo, sem dúvida complexo, o Ministério da Administração Interna

(MAI), através da sua Secretaria-Geral (SGMAI), procurou garantir a salvaguarda e inventariação

do património dos Governos Civis, nomeadamente dos fundos documentais dos seus arquivos.

Encerrados os Governos Civis em 2012, a SGMAI, com o referido objetivo, procedeu, em

dezembro do mesmo ano, à abertura de um concurso internacional, designado Os Governos

Civis de Portugal. História, Memória e Cidadania, através do qual o CEPESE – Centro de Estudos

da População, Economia e Sociedade foi selecionado para a execução das ações seguintes:

• avaliação, seleção, eliminação e inventariação das fontes documentais existentes nos

Governos Civis;

• digitalização dos fundos documentais escolhidos pela SGMAI;

• realização de um Seminário Internacional para uma maior divulgação do Projeto e

publicação do respetivo livro de atas;

• produção da obra Os Governos Civis de Portugal. História e Memória (1835-2011), que desse

a conhecer a história dos Governos Civis, desde a sua origem até ao seu encerramento. 

É, pois, este último trabalho, uma vez concluídas as outras ações referidas, que agora se

publica, como um contributo inovador – sob alguns aspetos, exaustivo – para a História do

Portugal Contemporâneo, nomeadamente das suas elites políticas, a que os Governadores

Civis pertenciam.
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As Províncias formaram-se historicamente em obediência às condições naturais;

os atuais Distritos foram criados administrativamente de um modo até certo

ponto artificial. Umas provinham dos carateres próprios das regiões, e a admi-

nistração limitara-se a reconhecer factos naturais; outros, determinados por

motivos abstratos, nasceram de princípios administrativos e estatísticos (área,

quantidade de população, etc.), fazendo-os discordar o menos possível dos limites

naturais, geográficos e climatológicos. 

J. P. Oliveira Martins. História de Portugal, Tomo I. Lisboa, 1879



Antes de abordarmos a estrutura desta obra, importa fazermos uma breve síntese do

estado da arte quanto aos estudos biográficos das personalidades que integram a elite política

portuguesa dos séculos XIX e XX – Presidentes da República, Primeiros-Ministros, membros

do Governo, deputados, senadores, presidentes das principais Câmaras Municipais, e claro,

os Governadores Civis – de forma a apreendermos o papel que o CEPESE tem desempenhado

em tal investigação e situarmos melhor a obra que este Centro agora edita sobre os Governos

Civis e os Governadores Civis de Portugal.

Oliveira Marques escreveu, há três décadas, que a escassez das biografias “constitui uma

das bases do atraso da nossa historiografia” dos séculos XIX e XX. E acrescentava que nos

faltava “claramente, um bom dicionário biográfico onde, com critério na seleção das figuras

e na ordenação dos dados, estivessem arroladas as personalidades mais atuantes nos variados

campos da atividade humana”.

Certamente que esta asserção, feita nos inícios dos anos de 1980 por um dos maiores

historiadores portugueses, precoce e infelizmente desaparecido, está já ultrapassada, mas

limitando-nos, por agora, ao mundo da política desde 1820 até ao presente, ou seja, desde a

introdução do Liberalismo em Portugal, verificamos que há ainda muito a fazer.

É verdade que algumas das figuras políticas do Portugal Contemporâneo já encontraram

o seu biógrafo. Mas muitas das personalidades que desempenharam funções de primeiro

plano, quer na administração central, quer na administração regional e local, são totalmente

desconhecidas, encontrando-se arredadas das enciclopédias e dicionários, não conseguindo

nós compreender por que é que tal acontece, e por outro lado, quando fazem parte de tais

instrumentos de consulta, que critérios levaram a que figuras de segundo plano tenham uma

notícia biográfica extensa, pormenorizada – caso de numerosos militares e aristocratas – e

políticos de relevo sejam biografados em meia dúzia de linhas, não raras vezes semeadas de

erros, imprecisões ou lacunas que a simples consulta das fontes impressas ou da bibliografia

científica existente poderia, desde logo, eliminar.

No entanto, o caminho para a recolha e publicação das notícias biográficas dos políticos

portugueses foi iniciado desde cedo. Logo em 1822, José Gorjão lançava a Galeria dos deputados

das cortes geraes e extraordinarias e constituintes da nação portugueza. Esta obra, no entanto,

ficou por longas décadas isolada, não tendo havido, por parte dos chefes de Estado, dos suces-

sivos governos ou do Parlamento, qualquer preocupação em dar a conhecer, através de

publicações sistemáticas ou dicionários, as biografias de quem sucessivamente foi integrando

os órgãos de soberania ou desempenhou funções de relevo no mundo da política. Se tivermos,

porém, de relevar o esforço meritório de alguns dos órgãos de soberania nesta matéria, por

mais simples que ele tenha sido, é ao Parlamento ou a figuras a ele ligadas que devemos

atribuir o principal mérito.

Após esta iniciativa isolada, só a partir de meados do século XIX é que algum trabalho

começou a ser realizado com o objetivo de dar a conhecer governantes e deputados, que estão

na origem de estudos que hoje constituem valiosas fontes para quem se preocupa com a

história política em geral e os retratos dos políticos em particular.

Em 1843, da autoria de um deputado (João de Azevedo?), iniciou-se a publicação do

Diccionario biographico político, ou galeria dos contemporaneos, logo interrompida, porém,

devido à revolta de Torres Novas, em fevereiro de 1844, razão pela qual apenas foram publicadas

as biografias de três dezenas de parlamentares.
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Em 1858, Aprígio Fafes, pseudónimo de Eduardo Tavares, mais tarde deputado, publicou

a Galeria Pittoresca da Camara dos Pares contendo uma apreciação imparcial..., bem como a

Galeria parlamentar ou para-lamentar. Contendo uma apreciação imparcial de cada um dos

membros do Parlamento da actual legislatura de 1858, offerecida ao bom senso do Paiz, com

algumas notas interessantes sobre os seus membros.

Em 1875, era publicada a Estatistica methodica do pariato civil e ecclesiastico desde a sua

fundação até 28 de Maio de 1875, retomada em 1884, pela Estatistica do Pariato Portuguez desde

a sua fundação até 29 de Março de 1884; e atualizada, em 1910, pela Estatística do Pariato Portuguez

desde a sua fundação até 31 de Dezembro de 1909.

Entre 1887 e 1892, Clemente José dos Santos (barão de São Clemente) lançou as suas

valiosas Estatisticas e biographias parlamentares portuguezas, em seis volumes, onde, para

além de nos relatar “os factos mais importantes da vida parlamentar em Portugal, desde o

alvorecer das liberdades públicas”, também nos fornece “interessantes traços biográficos dos

homens que mais se avantajaram no Parlamento português”.

Em 1905, José Marcelino de Almeida Bessa, no seu Annexo ao Manual Parlamentar, deu-

-nos o quadro cronológico dos ministérios, desde 1830 até 1905, consignando alguns factos

que considerou mais notáveis, a relação alfabética dos senadores que fizeram parte da Câmara

criada em 1838, e a lista alfabética dos deputados eleitos para as diversas legislaturas, entre

1834-1905.

Em 1911, reatou-se o exemplo de 1822, em As Constituintes de 1911 e os seus deputados (obra

“compilada e dirigida por um antigo oficial da Secretaria do Parlamento”, Alberto Pimentel),

com notícias biográficas dos parlamentares que delas fizeram parte, mas que, infelizmente,

não foi nem continuada nem atualizada para as legislaturas seguintes, lacuna que só recente-

mente foi ultrapassada por uma obra de que falaremos mais adiante.

Durante o Estado Novo, os Anais da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa, a partir

de 1936, começaram a inserir notícias biográficas de deputados e outras figuras públicas, mas

sem o carácter sistemático e contínuo que seria de desejar.

Finalmente, para algumas legislaturas da Assembleia da República das últimas duas

décadas, aquele órgão de soberania publicou as Biografias dos Deputados, mas muito sintéticas,

com pouco rigor e sem definir o modelo, por mais simples que fosse, a que deveria obedecer

a elaboração daquelas biografias.

Na VII Legislatura da Assembleia da República (1995-1999), o coordenador do presente

estudo, então deputado à Assembleia da República, enquanto presidente da Comissão do

Património do Parlamento, na sequência da iniciativa já tomada em legislatura anterior por

António Barreto, teve oportunidade de lançar um vasto projeto de investigação, para o qual

convidou historiadores da época contemporânea, destinado a produzir um dicionário biográfico

dos parlamentares portugueses, desde 1820 até 1974.

No âmbito desse projeto, na Coleção Parlamento que a referida Comissão então criou,

foram publicadas as obras Parlamentares e Ministros da 1.ª República (1910-1926), dirigida por

Oliveira Marques; o Dicionário do Vintismo e do Primeiro Cartismo (1821-1823 e 1826-1828), tendo

como coordenadora Zília Osório de Castro; e o Dicionário Biográfico Parlamentar (1834-1910)

e (1935-1974), sob a responsabilidade de Maria Filomena Mónica para a Monarquia Constitu-

cional, e Manuel Braga da Cruz e António Costa Pinto para o Estado Novo, trabalhos estes que

vieram colmatar uma importante omissão da nossa História Contemporânea.
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Ainda no âmbito da Coleção Parlamento, editaram-se, entretanto, as biografias de numero-

sos políticos, nomeadamente, de Fontes Pereira de Melo, Rodrigues de Freitas, Correia Barreto,

Cunha Leal, Neto Paiva, Vitorino Henriques Godinho, o duque de Ávila e Bolama, Félix Pereira

de Magalhães, Manuel Fernandes Tomás, Mouzinho da Silveira, António Lino Neto, José

Estêvão de Magalhães, António José de Almeida, Sebastião de Magalhães Lima, Mariano Cirilo

de Carvalho, Pimenta de Castro, Pinheiro Chagas, Bernardino Machado, António Granjo, José

Domingues dos Santos e Machado dos Santos, João Marcelino Arroio, Álvaro de Castro e João

Pereira Bastos.

Registe-se também, na mesma coleção, a publicação de As Mulheres Deputadas e o Exercício

do Poder Político Representativo em Portugal do Pós-25 de Abril aos Anos Noventa, de Maria Amélia

Clemente Campos; A Assembleia Nacional no Pós-Guerra (1945-1949), de Rita Almeida Carvalho;

Nem Ditadura, nem Revolução. A Ala Liberal e o Marcelismo (1968-1974), de Tiago Fernandes; Os

Deputados da Assembleia Nacional 1935-1974 e Os Procuradores da Câmara Corporativa 1935-

-1974, de José Manuel Tavares Castilho; bem como de um dicionário biográfico dos Candidatos

da Oposição à Assembleia Nacional do Estado Novo (1945-1973), de Mário Matos e Lemos; e o

Dicionário de História da I República e do Republicanismo, de que saiu já o primeiro volume,

coordenado por Maria Fernanda Rollo.

Fora do âmbito parlamentar, também surgiram várias obras, a partir do último quartel

do século XIX, que dão valiosos contributos para a história biográfica dos políticos portugueses.

De todas elas, gostaríamos apenas de dar conta de três do século XIX, uma de meados do

século XX, e quatro outras editadas mais recentemente.

De finais do Oitocentismo português, referimos as Memórias Historico-Genealogicas dos

Duques Portuguezes do Século XIX, de João Carlos Torres e do visconde de Sanches de Baena,

publicadas em 1883; os Documentos para a Historia Contemporanea. José da Silva Carvalho e o

seu Tempo, uma compilação de António Viana datada de 1894, mas cuja documentação se

reporta essencialmente às décadas de 1830 e 1840; e um estudo excelente mas pouco consultado,

Luctas Caseiras. Portugal de 1834 a 1851, de Marques Gomes, publicado em 1899, que regista

numerosas biografias de políticos na época referida, dando conta de aspetos inéditos e sin-

gulares da vida dos mesmos.

Já no século XX, em 1960, são dados à estampa os três volumes da Nobreza de Portugal e

do Brasil, obra dirigida por Afonso Zuquete – curiosamente, ele próprio um antigo Governador

Civil –, essencial para se conhecer os titulados que, até 1910, desempenharam cargos políticos.

Dos trabalhos recentes, pelo seu caráter inovador, saudamos o estudo coordenado por

Zília Osório de Castro, Lisboa 1821. A Cidade e os Políticos, de 1996; Os Presidentes e os Governos

da República no século XX, em 2000, de Alberto Guimarães e Manuel Pinto Machado, que esteve

na origem, em 2011, de Os Governos da República 1910-2010, trabalho mais desenvolvido e

mais bem estruturado sobre os Presidentes da República e os Primeiros-Ministros, contendo

ainda as listas dos membros dos sucessivos governos para tal período; Os Presidentes da

República Portuguesa, coordenado por António Costa Pinto, de 2001; e finalmente, em 2011,

Presidentes de Portugal, do Museu da Presidência da República, coordenado por Diogo Gaspar.

O panorama é, pois, substancialmente diferente daquele que existia há duas ou três décadas,

mas os trabalhos exaustivos quanto às biografias destas personalidades que não se limitem a

escassas informações de natureza enciclopédica continuam a ser exceção. A investigação feita

para os Presidentes da República e para os parlamentares deveria ser alargada, para o período
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em questão, a outras personalidades, nomeadamente aos Primeiros-Ministros de Portugal, aos

Presidentes do Parlamento português, aos responsáveis pelas autarquias municipais das

principais cidades de Portugal e aos Governadores Civis de Portugal que representaram o Governo

nos Distritos Administrativos entre 1835-2011 e que detinham inegável poder nas circunscrições

que chefiavam, de forma a termos uma noção das elites políticas, assim como das formas e

mecanismos do poder e dos poderes locais/regionais no Portugal Contemporâneo.

Não com a profundidade e a extensão que inviabilizam resultados válidos em tempo

útil. Mas com o rigor suficiente para se conhecer quem foram, incluindo, no mínimo, a sua

naturalidade, filiação, origem social, formação, idade ao tempo do exercício das funções

governativas, duração dos mandatos, outros cargos políticos exercidos, atividade política e

obras publicadas, informações acompanhadas, sempre que possível, de textos que permitam

conhecer melhor o perfil dos políticos biografados.

Tendo em consideração esta realidade, em 2008, o CEPESE apresentou ao Presidente da

Assembleia da República, doutor Jaime Gama, um projeto de investigação intitulado Os Presi-

dentes do Parlamento Português (1821-2012), com o objetivo de traçar as biografias de todos os

presidentes das diversas Câmaras parlamentares que existiram desde a introdução do regime

liberal, projeto esse que, na sequência da sua aprovação, deu já origem à publicação, na Coleção

Parlamento, em 2012, de Os Presidentes do Parlamento Português. I República (1910-1926), coor-

denado por Fernando de Sousa e Conceição Meireles Pereira, encontrando-se os restantes

volumes a ser editados pela Assembleia da República.

Uma vez terminado este trabalho, o CEPESE apresentou em 2013 um Projeto de Investigação

ao doutor Marques Guedes, Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, intitulado

Chefes de Governo e Primeiros-Ministros de Portugal (1820-2015) que, após ter sido aprovado,

está já a ser desenvolvido, com a finalidade de dar a conhecer as biografias das personalidades

que exerceram tais funções, a atividade política mais relevante desenvolvida pelos mesmos,

as grandes questões nacionais que surgiram durante os respetivos mandatos, e a caracterização

do perfil e das preocupações cívicas e políticas destas figuras.

A nível dos Presidentes das Câmaras Municipais, em 2009, o CEPESE editou um estudo

pioneiro em dois volumes quanto ao poder autárquico, sobre Os Presidentes da Câmara Municipal

do Porto (1822-2009) e o respetivo enquadramento legislativo, que foi objeto de uma nova

edição em 2013, profundamente reformulado e aprofundado. E, entretanto, concluiu e publicou,

em versão eletrónica, Os Presidentes da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia (1834-2013),

disponível em www.cepesepublicacoes.pt.

y
Quanto aos Governadores Civis e respetivos Distritos, os estudos publicados sobre os

mesmos são muito escassos, limitando-se, na maior parte das vezes, no primeiro caso, a

alinhar cronológica e acriticamente os seus nomes, e no segundo caso, a referir os seus nomes

e a transcrever parcialmente a legislação relativa à sua formação e às atribuições dos corpos

administrativos e órgãos do Distrito.

Em 1951, António Manuel Pereira publicou no Boletim Cultural da Câmara Municipal do

Porto o artigo “Os Governadores Civis do Distrito do Porto”, onde, para além da lista dos

mesmos, dava algumas notas dos Governadores Civis que tinham sido membros do Governo

e que pertenciam à “aristocracia portuguesa”.
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Em 1958, Albino Lapa, na Revista de Guimarães, apresentou uma relação dos Governadores

Civis de Braga, considerada pelo próprio autor, mais tarde, uma “cronologia árida…, na maioria

dos casos, desprovida de qualquer achega biográfica das respetivas personalidades”.

Em 1959, António Manuel Pereira dá ao prelo os Governantes de Portugal desde 1820 até

ao doutor Salazar, onde insere as listas dos Governadores Civis por Distritos, com as datas de

início e fim de funções.

Dos Governadores Civis do Distrito de Lisboa conhecemos, de 1962, “um trabalho medíocre”

sob o ponto de vista biográfico (Oliveira Marques), os Governadores Civis de Portugal (Lisboa),

do já referido Albino Lapa.

No mesmo ano, foi publicado, de novo por António Manuel Pereira, Como nasceram os

distritos administrativos, o qual apenas regista, por Distritos, os nomes dos Governadores Civis

dos mesmos, a partir de 1835, acompanhados das datas de início e fim das suas funções e que

apresenta ainda, para cerca de seis dezenas de Governadores Civis, ligeiros dados biográficos

que, muitas vezes, se limitam a duas ou três linhas, estudo meritório mas sem qualquer rigor

quanto às listas dos Governadores Civis que apresenta e, portanto, registando numerosas

incorreções e algumas lacunas.

Em 1971, ainda e sempre, António Manuel Pereira publica na Revista de Direito Administrativo

o artigo “Como nasceram os distritos administrativos”, onde não acrescentou nada de novo

ao que já se sabia.

Em 1992, Paula Cristina França lançou O Governo Civil do Distrito de Viseu. Nota histórica

e documentação, na qual regista a evolução do Governo Civil entre 1832-1989, mas cuja preo-

cupação essencial foi a de descrever, sob o ponto de vista arquivístico, o fundo documental

do Governo Civil do Distrito de Viseu, apresentando, contudo, a lista dos Governadores Civis

e judiciosas considerações sobre as funções do Governador Civil e órgãos distritais.

Em 1994, o Ministério da Administração Interna editou Governos Civis. Mais de um século

de história, com uma nota histórica relativa aos Governos Civis entre 1832-1994, de Paula

França, onde esta, na introdução, repete praticamente o texto de 1992, e uma memória histórica

dos Distritos, da qual consta, não sabemos porquê, a lista dos Governadores Civis de 1871 a

1994, com a data de nomeação e exoneração, mas sem qualquer análise crítica, razão pela

qual esta publicação deve ser consultada com precaução.

Em 1997, Fernando de Sousa, João Maia e Paula Guilhermina concluíram um trabalho

solicitado pelo Governo Civil do Porto, intitulado Os Governadores Civis do Porto (1835-1995),

entregue para publicação no Governo Civil do Porto, mas que, por razões que desconhecemos,

acabou por não ser dado ao prelo.

Em 2002, saíram Os Governadores Civis do Distrito de Vila Real, um projeto de investigação

desenvolvido pelo CEPESE, na sequência do desafio que nos foi colocado pelo respetivo

Governador Civil, Artur Vaz, tendo como autores Fernando de Sousa e Silva Gonçalves, e a

excelente História do Governo Civil de Lisboa, dirigida por José Tengarrinha, desconhecendo

nós o trabalho que estava então em curso na capital – daí que, naquele, tivéssemos defendido

que “o trabalho que agora se publica é assim o primeiro a debruçar-se sobre um Distrito de

Portugal, neste caso o Distrito de Vila Real”, e neste, que se escrevesse “ser esta a primeira

história de um Governo Civil elaborada em Portugal”. Tal coincidência foi mesmo comentada

com humor, quando os responsáveis por estes dois projetos, um pouco mais tarde, se encon-

traram em trabalho universitário. 
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Logo de seguida, a convite do Governador Civil de Bragança, José Ruano, o CEPESE iniciou,

para aquele Distrito, um trabalho semelhante ao que produzira para Vila Real, dando origem,

em 2005, à publicação eletrónica de Os Governadores Civis de Bragança, de Fernando de Sousa,

Ricardo Rocha e Ana Maria Afonso, que esteve consultável no sítio do Governo Civil de Bragança

até 2011, e atualmente disponível em www.cepesepublicacoes.pt.

Em 2004, saiu a meritória História do Governo Civil do Distrito do Porto, de Barbosa da

Costa, embora a ausência de uma metodologia científica e os erros que contém levem a que

a sua consulta tenha de ser feita com algum cuidado.

Em 2008, o Ministério da Administração Interna publicou em versão eletrónica os Gover -

nadores Civis 1835-2008, ou seja, a lista dos seus nomes por Distritos, sem qualquer estudo

prévio ou aparato crítico, reproduzindo, afinal, na sua maior parte, as relações dos Governadores

Civis apresentadas nas obras já referidas de António Manuel Pereira. 

Finalmente, em 2009, da autoria de Neto Gomes, foi editada pelo Governo Civil de Faro

a obra Governo Civil do Distrito de Faro. 175 Anos de História, que teve segunda edição no ano

seguinte, estruturada e inspirada nos trabalhos já mencionados para Lisboa e Vila Real.

Assim, tanto quanto conhecemos, foi preciso esperar pela primeira década do século

XXI para surgirem trabalhos sistemáticos mas cientificamente desiguais sobre os Governos

Civis e os seus magistrados numa perspetiva diacrónica, ou seja, Bragança, Faro, Lisboa, Porto

e Vila Real.

Alguns autores, porém, foram surgindo entretanto, escrevendo, nas últimas décadas,

sobre Governadores Civis ou abordando o papel político desempenhado pelos mesmos em

determinadas épocas, neste ou naquele Distrito, ou sobre os poderes periféricos e a administração

local. Destes, gostaríamos de mencionar, de José Manuel Sobral e Tavares de Almeida, em 1982,

Caciquismo e Poder Político. Reflexões em Torno das Eleições de 1901; de Rui Ramos, em 1986, O

Estado Novo perante os Poderes Periféricos: o Governo de Assis Gonçalves em Vila Real (1934-39),

militar que exerceu as funções de Governador Civil naquele Distrito entre 1934-

-1944; Pedro Tavares de Almeida, com Eleições e Caciquismo no Portugal Oitocentista (1868-1890),

em 1991; Fernando Farelo Lopes, com a obra Poder Político e Caciquismo na 1.ª República Portuguesa,

em 1994; em 1995, de novo, Pedro Tavares de Almeida, o autor que mais contribuiu para o

conhecimento da elite política portuguesa oitocentista, incluindo, portanto, os Gover nadores

Civis, com a A Construção do Estado Liberal. Elite Política e Burocracia na “Regeneração” (1851-

-1890); João Serra, com Os Poderes Locais: Administração e Política no Primeiro Quartel do Século

XX, em 1996; O Poder Regional do Governo Civil: Grandeza e Declínio, também em 1996, de Luís

Oliveira Ramos, que em anexo apresenta a lista dos Governadores Civis de Braga entre 1835-

-1926; em 1997, de José Gonçalves da Silva, O Clientelismo Partidário da I República: o Caso do

Partido Reconstituinte; em 1998, de João Serra, As Reformas da Administração Local de 1872 a 1910;

e em 2007, de Diego Palacios Cerezales, O Princípio de Autoridade e os Motins Antifiscais de 1862.

y
No que diz respeito ao Direito Administrativo, importa referir os nomes de alguns dos

autores que estudaram os códigos administrativos que Portugal conheceu desde 1836 ou que

forneceram contributos inestimáveis para a análise das funções e competências dos Gover -

nadores Civis e órgãos distritais. Desde logo, Justino António de Freitas, nas Instituições de
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Direito Administrativo Português, em 1857; Joaquim Tomás Lobo de Ávila, com os seus Estudos

de Administração, em 1874; Guimarães Pedrosa e o seu Curso de Ciência da Administração e

Direito Administrativo, em 1908; Marcelo Caetano, autor do clássico estudo sobre A Codificação

Administrativa em Portugal: um Século de Experiência (1836-1936), de 1935, e do Manual de Direito

Administrativo, que desde 1937 e até 1973 vai conhecer dez edições; Diogo Freitas do Amaral,

continuador de Marcelo Caetano, cujo Curso de Direito Administrativo, desde 1986, já conheceu

várias edições e reimpressões; José Pedro Fernandes, que dirigiu o Dicionário Jurídico da

Administração Pública, em sete volumes, publicados entre 1990-1996, com pelo menos um

volume de suplemento (1998); João Caupers, autor do excelente estudo A Administração

Periférica do Estado. Estudo de Ciência da Administração, em 1994; e, finalmente, Marcelo Rebelo

de Sousa, com as suas Lições de Direito Administrativo, de 1999.

y
O Distrito, enquanto circunscrição administrativa de Portugal, para além dos debates

parlamentares, começou a merecer a atenção de políticos, geógrafos, historiadores e amadores

a partir da Ditadura Militar (1926-1933), ou seja, a partir do momento que se percebeu que o

novo regime procurou valorizar mais a província-região e a pôr em causa aquele.

Assim, de entre os numerosos autores que se debruçaram sobre a continuidade ou

extinção do Distrito, podemos referir, entre outros, Luís Chaves, com A Divisão Territorial

Portuguesa, em 1927; Amorim Girão, que escreveu o Esboço de uma Carta Regional de Portugal,

em 1930; Tito de Sousa Larcher, com o volume II dos seus Estudos de Regionalismo, intitulado

A Divisão Administrativa de Portugal, em 1931; Alberto Souto, com o Em prol do Distrito, de 1940;

e António Manuel Pereira, autor da Organização Política e Administrativa de Portugal, em 1949

(suplemento de 1951), que em 1962 volta a este tema, no seu estudo, já indicado por nós, Como

Nasceram os Distritos Administrativos.

Todas estas obras, com exceção da de Amorim Girão, limitam-se a transcrever partes de

textos legislativos relativos à divisão do território, inclusive das Constituições e Códigos

Administrativos, a defenderem a criação das Províncias como entidades administrativas, ou a

continuidade dos Distritos, nada tendo a ver com os notáveis trabalhos que se produziram a

partir da década de 1960 até ao presente quanto à problemática da divisão administrativa do

território nacional nos séculos XIX e XX, em que os Distritos ocuparam um papel determinante.

Sem quaisquer pretensões de exaustividade, limitamo-nos apenas a chamar a atenção

para quatro estudos que entendemos fundamentais para melhor apreendermos o Distrito. 

O primeiro trabalho produzido em Portugal quanto à organização do espaço territorial do

Continente, nomeadamente quanto à sua divisão administrativa na sequência das reformas

liberais, caracterizada pelos seus autores como “período de codificação administrativa” –

não com o objetivo de reconstituição histórica político-administrativa, mas de procurar

ajudar a compreender melhor a organização do espaço regional –, foi o das Regiões Homogéneas

no Continente Português, de Castro Caldas e Santos Loureiro, publicado em 1966, que constituiu

um marco pelo rigor científico e pelo levantamento cartográfico que apresenta.

Seguiu-se, em 1985, de José António Santos, a Regionalização. Processo Histórico, que

aprofunda e completa o estudo anterior, acompanhado também de numerosos mapas da

divisão administrativa de Portugal Continental, quer por Províncias, quer por Distritos.
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Em 1997, Luis Espinha da Silveira, no seu Território e Poder. Nas Origens do Estado Contempo-

râneo de Portugal, em papel e suporte digital, não só reconstitui a divisão administrativa de Portugal

Continental em 1826, 1834 e 1842, utilizando uma aplicação informática inovadora quanto 

à cartografia histórica, como apresenta uma análise comparativa da organização periférica do

Estado em Inglaterra, França e Espanha, para um melhor entendimento da realidade portuguesa.

Recentemente, de Fernando Catroga, na sequência de vários textos seus publicados em

revistas e obras coletivas nos últimos dez anos – nomeadamente, a sua Geografia Política. A

querela da divisão provincial na I República e no Estado Novo –, com o rigor, a profundidade e

a problematização que sempre coloca nos seus trabalhos, saiu a Geografia dos Afectos Pátrios.

As Reformas Político-Administrativas (sécs. XIX-XX), onde procura captar as ligações entre a

estruturação e o funcionamento do Estado Contemporâneo, com a geografia administrativa

de Portugal, fornecendo-nos, deste modo, uma leitura inovadora do municipalismo, distri-

talismo, provincialismo e paroquialismo, à luz do “patriotismo das pequenas pátrias” que a

reforma do Estado suscitou.

y
Em síntese, era este o estado da arte quanto à história dos Governadores Civis, Governos 

Civis e Distritos, circunscrições administrativas que estão indissoluvelmente ligadas a tais

magistrados.

Em 2013, como já dissemos, na sequência do concurso público internacional lançado

no ano anterior pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, intitulado Os

Governos Civis de Portugal. História, Memória e Cidadania, o CEPESE assumiu a obrigação de

produzir a obra Os Governos Civis de Portugal. História e Memória (1835-2011), a qual agora se

publica.

Tendo em consideração os projetos de investigação já desenvolvidos pelo CEPESE sobre

este tema, e sabendo nós que os Governadores Civis se encontram indelevelmente associados,

desde as suas origens, a uma circunscrição administrativa territorial, o Distrito, decidimos,

após uma reflexão cuidada, estruturar esta obra da forma que a seguir se apresenta.

Na primeira parte, abordamos os Distritos, apresentando os antecedentes históricos dos

mesmos, nomeadamente, a organização administrativa de Portugal em finais do Antigo Regime

e a reforma de Mouzinho da Silveira, que instituiu as Prefeituras ou Províncias; a criação dos

Distritos Administrativos em 1835 e sua evolução até 2011-2012, anos em que desapareceram

os Governadores Civis e se encerraram os Governos Civis, enquanto estruturas que prestavam

o apoio técnico e administrativo ao exercício da atividade de tais magistrados.

Na segunda parte, enunciamos, de forma exaustiva, as competências dos Governadores

Civis entre 1835-2011; o papel político desenvolvido por estes no mesmo período; o seu perfil

sociológico; e, por fim, o recente processo de extinção de facto destes magistrados e dos respe-

tivos Governos Civis.

Na terceira parte, fazemos uma primeira aproximação ao património histórico-cultural

associado aos Governos Civis e aos órgãos distritais, tendo em consideração as fontes docu-

mentais que uns e outros produziram e as publicações que editaram; e ainda, as bibliotecas

existentes nos Governos Civis à data da sua extinção.

Na quarta parte, abordamos os arquivos dos Governos Civis de Portugal, enumerando as

principais dificuldades e constrangimentos com que o CEPESE se deparou ao longo das diversas
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etapas de tratamento, inventariação e digitalização do seu espólio, apresentando em seguida as

principais séries documentais de conservação permanente que existiam nos referidos arquivos.

A quinta parte é constituída pelo quadro geral dos Governadores Civis de Portugal, entre

1835-2011, incluindo o nome, naturalidade, profissão, formação académica e outros cargos

políticos exercidos por estes magistrados, e indicando, para cada mandato, as datas de nomeação

e exoneração, a duração do mandato e a idade do Governador à data da respetiva nomeação. 

Na sexta e última parte, chamamos a atenção para a principal legislação que, na nossa

perspetiva, ajuda a compreender a criação e evolução dos Distritos, dos Governadores e

respetivos Governos Civis, no período já referido.

Segue-se a Conclusão, o resumo alargado da obra em inglês, a listagem das principais

fontes e bibliografia consultadas durante a nossa investigação e, finalmente, o índice analítico

com os topónimos e antropónimos referidos ao longo do texto.

Fica bem claro, portanto, que esta obra não pretende detetar o impacto que o Distrito

teve no desenvolvimento económico e social do País e nas assimetrias que teimosamente

perduraram a nível regional. Nem especular sobre os eventuais benefícios que resultariam

da opção pela Província em vez de ter prevalecido o Distrito. E muito menos, fazer a história

da administração periférica interna do Estado, e portanto, tratar da divisão do território, dos

órgãos locais e dos serviços locais do Estado, uma vez que, quanto a circunscrições adminis-

trativas, apenas nos interessa o Distrito, e quanto a magistrados administrativos, só nos

preocupa o Governador Civil, que se encontrava à frente do Distrito.

Procuramos, isso sim, fazer história pura e dura, assente, principalmente, em fontes

documentais primárias, de forma a compreendermos a criação e a longevidade do Distrito

assim como do seu principal magistrado, a detetarmos a estrutura de funcionamento da

administração distrital, os poderes dos Governadores Civis, a enumeração rigorosa daqueles

que exerceram tais funções, a definição do seu perfil sociológico e político, e o papel que os

Governadores Civis e os órgãos distritais assumiram enquanto produtores de fundos docu-

mentais e obras culturais.

Temos a noção exata do caráter inovador do nosso trabalho, exaustivo nalguns temas,

pioneiro noutros, dada a inexistência de estudos sobre alguns deles, como, por exemplo,

sobre as Juntas Gerais de Distrito, Assembleias Distritais ou os Conselhos de Distrito, sobre

a caracterização sociológica dos Governadores Civis de Portugal, ou ainda sobre o património

histórico-cultural dos mesmos. 

Por outro lado, se abordamos exaustivamente as competências dos Governadores Civis

e dos corpos administrativos distritais à luz do direito português, continuamos a desconhecer,

na prática, em cada Distrito, de que forma uns e outros desempenharam as suas funções,

contribuindo (ou não) para o desenvolvimento económico, social e cultural da sua circunscrição.

Esse conhecimento, a avaliação que podemos fazer do magistrado superior e dos órgãos exis-

tentes no Distrito, entre 1835-2011, só poderá ser efetuada através da investigação baseada

nas fontes documentais produzidas a nível distrital e que está ainda por fazer.

Não pretendemos, com estas palavras, reivindicar méritos. Pretendemos, isso sim,

justificar insuficiências, lacunas e omissões inevitáveis neste trabalho, seguramente mais

reduzidas se já existissem estudos prévios sobre estes temas.

y
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Fernando de Sousa, professor catedrático da Universidade do Porto, é presidente e coor-

denador científico do CEPESE – Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade.

Foi membro da Assembleia do Atlântico Norte (1983-1986 e 1991-2000) e deputado

à Assembleia da República (1983-1985 e 1991-1999), tendo presidido à IX Conferência

Interparlamentar EUREKA (1998), à Comissão Parlamentar da História do Parlamento

(1992-1995) e à Comissão Parlamentar do Património (1995-1999).

De entre as largas dezenas de trabalhos que publicou e coordenou no âmbito da

História Económica, Social e Política da Época Contemporânea destacam-se: Banco Borges

& Irmão. Uma Instituição Centenária (1884-1984), 1984; Jornal de Notícias. A Memória de

um Século (1888-1988), 1990; História da Estatística em Portugal, 1995; História da Indústria

das Sedas em Trás-os-Montes, 2006; A Real Companhia Velha. Companhia Geral da Agricultura

das Vinhas do Alto Douro (1756-2006), 2006; Félix Pereira de Magalhães. Um político do liberalismo português (1794-1878),

2007; Espólio Fotográfico Português, 2008; Os Presidentes da Câmara Municipal do Porto (1822-2009), 2009; A Santa Casa

da Misericórdia de Vila Real. História e Património, 2011; Os Presidentes do Parlamento Português. I República (1910-1926),

2012; A Rússia de Catarina a Grande vista pelos portugueses (1779-1781), 2012; Os Paços do Concelho do Porto, 2013; Bragança

na Época Contemporânea (1820-2012), 2013; Dicionário de Relações Internacionais, 2014 [3.ª ed.].

O CEPESE – Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade é

uma Instituição de Utilidade Pública dedicada à investigação científica, de

vocação interuniversitária, fundada em 1990 pela Universidade do Porto e

pela Fundação Eng. António de Almeida, e uma Unidade de Investigação

da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Tem como missão desenvolver a investigação em História e nas Ciências

Sociais, através da publicação e difusão dos resultados obtidos em livros,

revistas nacionais e estrangeiras acreditadas, e em plataformas digitais;

promover e difundir a cultura científica na sociedade portuguesa, contri-

buindo, deste modo, para o desenvolvimento da sociedade de informação e comunicação; reforçar a presença portuguesa

no mundo, através do estabelecimento de relações privilegiadas com a comunidade científica internacional, dando

particular importância aos países da Europa do Sul e aos países de língua oficial portuguesa; e formar e apoiar, científica

e materialmente, jovens investigadores, especialmente os que se encontram empenhados na preparação de teses de

doutoramento.

Para tal, o CEPESE desenvolve projetos de investigação, propicia o debate científico em seminários que organiza

regularmente e promove a disseminação dos seus estudos na sua revista População e Sociedade, de periodicidade

anual, nas diversas coleções temáticas de que dispõe – Militarium Ordinum Analecta, Economia e Sociedade, Arte e

Património e Os Portugueses no Mundo – e através das numerosas publicações autónomas que edita. Todas as obras

publi cadas pelo CEPESE encontram-se disponíveis gratuitamente em formato eletrónico, no portalwww.cepesepublicacoes.pt.
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